
MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
Avenida Brasil, Nº 256 - CEP:86.290-000   RANCHO ALEGRE – PR 

E-mail: admra@ranchoalegre.pr.gov.br 
TERMO DE REFERÊNCIA 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

DFD Nº 04/2024 

ETP Nº 04/2024 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS DE RECICLAGEM, ATRAVES DO PROGRAMA MAIS QUE ENERGIA DA ITAIPU 
BINACIONAL, NESTE ATO REPRESENTADA PELA CAIXA ECNÔMICA FEDERAL,PELO INSTRUMENTO 
DE REPASSE Nº 4103107/2023, COMFORME ESPECIFICAÇÃO CONSTANTE NO EDITAL E SEUS 

ANEXOS. 

 

ITEM OBJETO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  Balança eletrônica com capacidade 

de até 1000Kg e divisão de gramas 

500 gramas. 

Plataforma de 1000mm x 1000mm 

confeccionada com chapas em aço 

1020 totalmente reforçado tipo de 

chão sem coluna. 

Saída RS-232 para impressora e 

computador. 

Pintura eletrostática. 

Pesagem de fardos certificada e 

normatizada pelo INNMETRO.  

Equipada com rampa de acesso 

com estrutura em SAE 1008/1010, 

com espessura de chapas 3mm, 

inclinação de 10 graus e fitas 

antiderrapante na face inclinada, 

fixada por buchas.  

Equipamento novo com garantia de 

12 meses após a instalação. 

UNID. 1 R$ 9.112,50 R$ 9.112,50 

2.  ESTEIRA DE SEPARAÇÃO DE 

RESÍDUOS  

Tamanho mínimo de 10500 mm. 

Equipamento com estrutura 

metálica com revestimento 

anticorrosivo. 

Equipado com motorredutor 

elétrico de no mínimo 1KW. 

Dimensões do produto: altura de 

1010mm x largura de 1380mm x 

comprimento de 10500mm sendo 

1000mm x 10500mm largura útil 

de triagem na correia 

transportadora. 

Proteção lateral em borracha para 

UND 1 R$ 54.062,50 R$54.062,50 
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evitar o acúmulo de resíduos na 

correia transportadora. 

Base plana em chapa de aço para 

deslizamento da correia. 

Sistema de variação na velocidade 

da correia transportadora, através 

de inversor de frequência e 

potenciômetro controlando o 

avanço da esteira e determinando a 

velocidade para a operação de 0 a 8 

metros por minuto. 

Mancais com sistema de 

regulagem para alinhamento da 

correia transportadora.  

Rolos de tração usinados e 

galvanizados.  

Pintura eletrostática. 

O equipamento deve ser 

compatível e instalado em uma 

esteira de elevação de resíduos 

com largura de 13800 mm. 

Equipamento novo com garantia de 

12 meses após a instalação. 

Com sistema de acionamento para 

desligamento de emergência aos 

operadores do equipamento. 
3.  ESTEIRA DE ELEVAÇÃO DE 

RESIDUOS 

Comprimento mínimo de 6000mm 

e máximo de 10000mm e 1380mm 

de largura, com taliscas tipo fixa e 

moega com estrutura metálica 

revestindo o fosso na parte inferior 

da esteira. 

Estrutura tipo monobloco 

construída com chapas de aço.  

Base plana em chapa de aço para 

deslizamento da correia.  

Largura útil da lona 1000mm e 

largura da talisca 800mm e altura 

mínima 50mm. 

Equipada com moto redutor de 

mínimo 3cv controle através de 

inversor de frequência podendo 

através de potenciômetro regular a 

velocidade da mesma de 0 a 8 

m/m.  

Lona com taliscas e emenda tipo 

UND 1 R$50.725,00 R$ 50.725,00 
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grampo prensado para sistema de 

elevação e vedações laterais.  

Pintura eletrostática. 

A esteira de elevação deve ser 

compatível e instalada/acoplada 

com a esteira de separação plana 

com dimensões de 1010mm de 

altura x 1380mm de largura x 

10500mm de comprimento, através 

de um funil da alimentação, unindo 

os dois equipamentos. 

Equipamento novo com garantia de 

12 meses após a instalação. 

Com sistema de acionamento para 

desligamento de emergência aos 

operadores do equipamento. 
 

4.  PRENSA  ENFARDADEIRA 

VERTICAL 

 

Com porta de segurança. 

Caixa de prensagem na dimensão 

mínima de 1000mm de largura x 

1400mm de altura x 600mm de 

profundidade. 

Motor trifásico de no mínimo 5cv. 

Potência hidráulica nominal 

mínima de 15t.  

Estrutura de chapa de aço 1020 ou 

superior na espessura mínima de 

3/16”. 

Pintura eletrostática. 

Voltagem de 220v trifásico. 

Acionamento do motor em partida 

direta. 

Acionamento manual hidráulico 

através de alavanca de comando. 

Sistemas de segurança que 

atendam às Normas vigentes 

ABNT NBR. 

Dispositivos de emergência. 

Painel de comando com detecção 

de falha de seus componentes. 

Sistema de retenção mecânica. 

Boca funil de alimentação de no 

mínimo 500mm x 1000mm.  

O equipamento deve ser entregue 

com óleo hidráulico e demais 

UND 1 R$ 40.357,25 R$ 40.357,25 
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acessórios necessários para o seu 

pleno funcionamento após 

instalado.  

O equipamento deve ser entregue 

com carro de retirada e 

movimentação de fardos 

compatível com o equipamento.  

Equipamento novo com garantia de 

12 meses após a instalação. 

Sistemas de segurança que 

atendam as Normas vigentes 

ABNT NBR e Normas reguladores 

(NRs). 
TOTAL                                                                                                                                      R$ 154.257,25  

 

1.2. Havendo divergências no descritivo dos itens acima, este instrumento, prevalecerá a descrição 

deste Termo de Referência. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 028/2023. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados do(a) assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

I) O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
3.2. Contratação de empresa especializada em fornecimento de fotocondutor para impressoras, para 

atender as necessidades de todas as secretarias do município. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos internos 

O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, não 

possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum 

para execução do objeto. 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 

os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.1. A Administração não impedirá nenhuma marca/produtos da participação no referido processo. 
Da exigência de amostra 

4.2. Para esta contratação não será exigida amostra. 
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Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Não será exigido do fornecedor revendedor ou distribuidor, carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias úteis, contados do(a) emissão do empenho, em remessa 

de quantidade contida no empenho.  
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos (05) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [AVENIDA BRASIL, Nº 256 – CENTRO, 

RANCHO ALEGRE – PR, CEP: 86.290-000, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO]. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor) 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, Sr. 

CARLOS HENRIQUE REGHIN DIAS. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e (Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal 

nº 025/2023);;  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 025/2023). 
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 

025/2023). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto 

Municipal nº 025/2023). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto 

Municipal nº 025/2023). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

Municipal nº 025/2023). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

Municipal nº 025/2023). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto 

Municipal nº 025/2023). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) 

dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota 

Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 

notas de débitos. 
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, conforme a seguir: 

Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Rancho Alegre, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração ser fará desde a data de seu vencimento até a data 

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

   

I = (TX / 100) / 365 

  EM = I x N x VP, onde: 

 

  I = Índice de atualização financeira; 

  TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

  EM = Encargos Moratórios; 

  N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

  VP = Valor da parcela em atraso  

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. PARA ESTA CONTRATAÇÃO NÃO SERÁ PERMITIDA A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

POR PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma COMUM, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ com código CNAE 

compatível com o objeto desta licitação, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

8.17. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Tributos Municipais, ou outro equivalente na forma da lei, expedida pelo órgão responsável do domicílio ou sede 

o proponente; 

8.18. Cópia da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - para comprovação de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

8.19. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, 

demonstrando a situação regular em relação ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

8.20. As empresas de pequeno porte, assim como as microempresas, poderão ter o objeto adjudicado 

em seu nome ainda que apresente as certidões descritas neste tópico se encontrem irregular, desde que cumpram 

os seguintes requisitos: 

8.20.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, na ocasião de participação de procedimento 

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida, para efeito para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição 

8.20.2 No caso de haver restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, que terá início no momento em que o proponente for declarado vencedor, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeitos de negativas. 

8.20.3 No caso de não haver regularização no prazo previsto, implicará na decadência do direito de 

contratação, sendo esta conduta equivalente às previstas no Art. 90, § 5 da Lei 14.133/21, podendo ser 

convocado os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Conforme disposto no inciso III do artigo 70 da Lei Federal nº 14.133/21, o licitante está 

dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante. 
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OBS: As certidões exigidas para comprovação de regularidade fiscal e financeira que não expressarem o 

prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

 

Qualificação Técnica 

8.22.   Mínimo de 01 (um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido (s) por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprovem ter a proponente fornecido equipamento semelhante ao solicitado 

neste Edital. Os atestados devem conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), 

ou qualquer outro meio com o qual o Município possa valer-se para manter contato com a(s) pessoa(s) 

declarante(s). 

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.23. O custo estimado total da contratação é de R$ 154.257,25 (cento e cinquenta e quatro mil 
e duzentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na 
[tabela acima] OU [em anexo]. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE. 

9.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO ECONÕMICO 

001 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOSE MATERIAL PERMANENTE 

 

 

 

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Rancho Alegre, 31 de março de 2025. 

 

 

 

 

ALAIDE DOS REIS ALEVATO 

Diretora de Agricultura e Meio Ambiente 

 

 CARLOS HENRIQUE REGHIN DIAS 

Engenheiro Civil 
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